
 

 
  

 

 Rumo à Belém: O Caminho Local 
Oficina/Consulta Local para a COP30 

Paraná 
 

Relatório do Workshop e Consulta 

14 de outubro, das 10h às 11h30. 

 

1. Detalhes do Workshop/Consultoria 

●​ Título: Investindo em resiliência: resiliência, ODS e emergência climática 
●​ Data e hora: 14 de outubro, das 10h às 11h30. 
●​ Localização: Curitiba/PR, Brasil (online) 
●​ Entidade Organizadora: Defesa Civil e Paraná Hub via SGDES 
●​ Facilitadores: Rafael Balestieri (Secretaria de Estado da Cultura), Eloy 

Casagrande ( Universidade Tecnológica Federal do Paraná), Danyelle Stringari ( 
Centro de Estudos e Pesquisas sobre Desastres CEPED/PR) 

●​ Participantes: Academia e setor público estatal 

A SGDES também contatou a Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Paraná para 
coletar dados a fim de elaborar este relatório. 

 
2. Contexto e objetivos do workshop/consulta 

Fundo 

Este workshop/consulta faz parte da estratégia Rumo à Belém: O Caminho Local , um 
processo global liderado pela Coalizão Local2030 em preparação para a 30ª 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP30), que será 
realizada em Belém, Brasil, em novembro de 2025. A COP30 foi concebida como a 
“COP da Implementação” — um mutirão, ou esforço coletivo, para passar dos 
compromissos à execução — com cidades e territórios no centro da transição. 

No Paraná, o estado se consolidou como referência na integração da sustentabilidade, 
resiliência e inovação às estruturas de governança local. Suas prioridades de 
desenvolvimento focam no fortalecimento da participação comunitária, na promoção de 
 
   
 



 

 
  

 
modelos de produção sustentáveis e no aprimoramento da capacidade institucional 
para responder aos riscos climáticos. Por meio de programas que envolvem 
universidades, órgãos de defesa civil, cooperativas e instituições culturais, o Paraná 
avança uma abordagem territorial que alinha o desenvolvimento social à 
responsabilidade ambiental e à adaptação climática. 

O workshop/consulta proporcionou uma plataforma para que os atores locais 
discutissem soluções climáticas, compartilhassem boas práticas e contribuíssem para 
uma síntese global de ações e ferramentas implementadas localmente que 
demonstram o impacto transformador da ação climática em nível local.  

Objetivos 

●​ Destacar os esforços locais para promover ações climáticas, enfatizando 
abordagens multissetoriais e multiníveis. 

●​ Apresentar políticas e práticas locais inovadoras, bem como estudos de caso 
bem-sucedidos. 

●​ Desenvolver mensagens-chave e recomendações políticas para garantir que as 
prioridades locais sejam refletidas nos resultados da COP30, particularmente 
nas NDCs atualizadas e nos quadros de financiamento climático. 

●​ Elaborar um relatório envolvendo atores do setor público, instituições privadas e 
o meio acadêmico, com o objetivo de compilar dados e produzir um documento 
que apresente iniciativas bem-sucedidas e replicáveis relacionadas às 
mudanças climáticas e atividades correlatas no estado do Paraná. 
 

3. Resumo das Discussões 

Principais temas e desafios identificados 

UTFPR: A resiliência local pode ser fortalecida por meio de soluções baseadas na 
natureza, incluindo estratégias de adaptação, gestão de água e terra, restauração da 
biodiversidade, infraestrutura sustentável e iniciativas de ar limpo. A ocupação não 
planejada e irregular de áreas inadequadas, como margens de rios e encostas, expõe 
as populações mais pobres aos riscos climáticos, enquanto essas comunidades 
frequentemente carecem de serviços básicos e apoio público. Segundo a ONU, oito em 
cada dez pessoas que vivem na pobreza enfrentam riscos climáticos diretos, como 
calor extremo, inundações, secas ou poluição do ar. No Paraná, nos últimos cinco 

 
   
 



 

 
  

 
anos, a Defesa Civil registrou 3.204 ocorrências de desastres naturais, e mais de 
750.000 pessoas vivem em áreas de alto risco. Com orientação técnica e colaboração 
entre a academia, o terceiro setor, atores privados e comunidades locais, soluções 
sustentáveis e de baixo custo baseadas na natureza podem ser implementadas. Essas 
iniciativas exigem o envolvimento direto da comunidade e medidas eficazes de 
educação, comunicação e prevenção para reduzir os riscos e aumentar a resiliência a 
longo prazo. 

SEEC: A “preservação passiva” tradicional, baseada no controle climático rigoroso, 
entra em conflito com a sustentabilidade, pois manter temperatura e umidade estáveis 
24 horas por dia, 7 dias por semana, consome muita energia e torna muitos museus 
grandes emissores de carbono. Os acervos são vulneráveis à umidade extrema, 
flutuações de temperatura e eventos climáticos severos, como inundações, incêndios 
florestais e tempestades. Este projeto utiliza a governança multinível e a estrutura 
CHAMP para mostrar como a ação climática coordenada pode conectar políticas 
nacionais a resultados em nível comunitário, com os museus servindo como 
microcosmos. No nível local, os museus são reclassificados como infraestrutura pública 
essencial para a resiliência da comunidade, permitindo o acesso a fundos de 
adaptação urbana juntamente com escolas e centros de saúde. Os desafios incluem 
resistência interna da equipe, dificuldades curatoriais em vincular os acervos a temas 
climáticos e financiamento limitado para atividades relacionadas ao clima. Apesar 
disso, o projeto demonstra uma reinvenção importante dos museus: redução da 
pegada de carbono, valorização de acervos locais, engajamento das comunidades, 
atualização de planos de emergência e transformação dos museus em espaços 
confiáveis para educação climática e ação urgente. 

SISDC: A abordagem de governança multinível e a iniciativa CHAMP demonstram 
como a colaboração entre os níveis comunitário, local, regional e nacional impulsiona 
ações climáticas sistêmicas, coordenadas e ambiciosas, alinhadas às prioridades da 
COP30. O sistema SISDC fortalece a proteção civil e a gestão de riscos de desastres 
ao centralizar e organizar dados para aprimorar a capacidade de gestão local, integrar 
instituições para melhorar a qualidade da informação e o desempenho do sistema, 
monitorar riscos e emitir alertas com dados meteorológicos confiáveis, registrar áreas 
de risco mapeadas para apoiar o planejamento de preparação e prevenção, garantir a 
continuidade apesar das mudanças na administração municipal por meio de registros 
permanentes de informações e facilitar a comunicação entre agentes estaduais e 

 
   
 



 

 
  

 
municipais. O apoio político a essas ações permanece incerto, exigindo esforços 
contínuos para motivar e promover sua implementação efetiva. 
 
REDESASTRE: Resiliência Local e Soluções Baseadas na Natureza concentram-se no 
fortalecimento da resiliência territorial por meio de adaptação, gestão de água e terra, 
restauração da biodiversidade, infraestrutura sustentável e iniciativas de ar limpo. 
Embora todos esses temas sejam de interesse para a REDESASTRE, a Governança 
Multinível e a Coalizão para Parcerias Multiníveis de Alta Ambição são as que mais se 
alinham às principais iniciativas propostas pelas instituições envolvidas. O Brasil sofre 
perdas significativas devido a desastres, que impactam diretamente no seu 
desenvolvimento. Como uma área multidisciplinar que não se enquadra em uma única 
categoria de conhecimento, a redução do risco de desastres exige uma abordagem 
sistêmica e social. Um dos principais desafios do Brasil é estabelecer redes de 
pesquisadores e instituições para fomentar ações colaborativas entre profissionais de 
diversas áreas envolvidos nesse campo. Como signatário do Marco de Sendai, o Brasil 
deve incentivar o diálogo entre os setores estratégicos para promover e implementar 
suas linhas de ação. No entanto, ainda persiste a falta de diálogo entre certas 
instituições, governos e lideranças que estão direta ou indiretamente envolvidos na 
redução do risco de desastres. 
 
SEDEST: Os levantamentos de emissões de gases de efeito estufa em nível estadual 
são complexos, e o relato voluntário por parte das organizações ajuda a quantificar as 
emissões e a monitorar os esforços de mitigação. O Selo Climático do Paraná, 
vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Sustentável, promove certificações ESG, 
metas alinhadas aos ODS e inventários de gases de efeito estufa, fomentando a 
colaboração em múltiplos níveis, em consonância com as prioridades da COP30. Os 
desafios iniciais incluem a quantificação das emissões e a identificação das regiões 
mais afetadas pelas mudanças climáticas, devido à limitação de dados municipais. O 
programa está em expansão, visando uma participação mais ampla de empresas, 
órgãos públicos e municípios, e planeja implementar uma plataforma dedicada ao 
cadastro e ao relato de emissões. Em 2025, os cadastros municipais aumentaram 
154% e o total de cadastros, 70%, em comparação com 2024. A divulgação eficaz por 
meio de mídias sociais, telefone e e-mail evidenciou áreas para aprimoramento dos 
processos de cadastro, coleta de dados e disseminação de resultados. 
 
Sicredi: O programa substitui o tratamento anaeróbio de efluentes de animais 
confinados por tecnologia aeróbia em lagoas impermeáveis, utilizando aeradores de 
 
   
 



 

 
  

 
hélice e microrganismos para acelerar a degradação da matéria orgânica, prevenindo 
emissões de gases de efeito estufa, especialmente metano. Isso melhora a qualidade 
ambiental, o manejo animal e reduz odores, larvas, moscas e doenças que podem 
causar mortes de animais e perdas de produção. As relações sociais entre vizinhos 
rurais são aprimoradas com a eliminação de conflitos causados por odores 
provenientes da aplicação de efluentes. Compreender as variáveis do tratamento 
animal e os ciclos de produção é essencial, pois fatores como clima, medicação e 
práticas de higiene afetam as características dos resíduos, exigindo ajustes constantes 
na aplicação de microrganismos e na aeração da lagoa. O manejo inadequado de 
efluentes animais em pequenas propriedades rurais que utilizam lagoas anaeróbias 
impermeáveis gera gases de efeito estufa, odores, patógenos e impactos ambientais e 
na saúde. Os altos custos de alternativas como biodigestores tornam as soluções 
sustentáveis inviáveis, exacerbando os problemas ambientais, sociais e econômicos 
para pequenos produtores de suínos e bovinos no Paraná e em Santa Catarina. O 
programa demonstra como o financiamento climático descentralizado e o acesso local 
podem viabilizar ações climáticas equitativas e eficazes para comunidades e empresas 
rurais. 
 

Melhores práticas e abordagens bem-sucedidas 

UTFPR: O projeto foi implementado em três etapas principais para fortalecer a 
resiliência local e o engajamento comunitário. Primeiramente, o reconhecimento do 
território foi realizado por meio das Caminhadas de Jane , passeios a pé pelos bairros 
com pesquisadores e líderes comunitários, inspirados na metodologia de Jane Jacobs, 
permitindo que os moradores observassem e discutissem questões locais que afetam a 
qualidade de vida e a segurança. Em seguida, a Cartografia Social foi utilizada para 
mapear os problemas comunitários e territoriais diretamente com os moradores. Mapas 
físicos foram marcados pelos participantes, georreferenciados e digitalizados para 
comparação com dados oficiais do governo, aprimorando a precisão e o planejamento. 
Posteriormente, campanhas de informação, materiais educativos e soluções baseadas 
na natureza foram desenvolvidos a partir de dados coletados pela comunidade. O 
engajamento com associações locais, cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis e escolas fomentou a comunicação de “ciência popular”, garantindo que as 
soluções refletissem o conhecimento e as prioridades locais. O projeto enfatizou o 
empoderamento dos atores locais e a construção de capacidades, alinhando as ações 
da comunidade com estratégias climáticas mais amplas. O envolvimento direto da 
população foi essencial, pois os moradores são os que melhor compreendem seu 
 
   
 



 

 
  

 
território e seus desafios. Comunicação eficaz, educação e treinamento técnico 
prepararam as comunidades para enfrentar os riscos climáticos existentes e futuros, 
promovendo resiliência sustentável, inclusiva e de longo prazo. 

SEEC: Este projeto representa uma grande oportunidade para os museus se 
reinventarem, com base em três pilares principais. Estamos reduzindo a pegada de 
carbono por meio de avaliações de energia solar e sistemas de climatização mais 
inteligentes e flexíveis, ao mesmo tempo que valorizamos os acervos locais e 
fomentamos colaborações regionais. O mapeamento de riscos, os planos de 
emergência atualizados e a digitalização em massa dos acervos já estão em 
andamento para proteger os bens mais vulneráveis. 

A comunicação é um ponto forte fundamental, pois os museus são espaços de 
confiança capazes de transformar dados climáticos complexos em histórias humanas 
envolventes. Nosso objetivo é nos tornarmos centros de diálogo comunitário, educando 
e envolvendo o público na agenda climática. Nos últimos cinco meses, ações práticas 
foram realizadas para mitigar possíveis perdas no acervo e garantir a segurança dos 
visitantes nos museus onde as avaliações locais foram implementadas. 

SISDC: O SISDC e os protocolos para utilização e aplicação das informações 
disponíveis envolvem diversos atores e promovem a governança coordenada com base 
em diretrizes nacionais. O CEDEC implementou um sistema que orienta ações 
essenciais, permitindo uma atuação proativa mesmo por profissionais locais com 
experiência limitada, resultando em ações integradas, multiníveis e sistêmicas. Desde 
2005, o sistema registra todas as ocorrências de desastres no estado e, desde 2013, 
monitora todos os planos de contingência e sua frequência de atualização. Ele agiliza o 
fluxo de informações e aumenta a eficiência dos processos, com uma estrutura de 
plantão 24 horas por dia, 7 dias por semana, que permite suporte imediato em 
situações graves. As entregas de ajuda humanitária também são registradas desde 
2005 e agora estão diretamente vinculadas aos incidentes, proporcionando uma visão 
abrangente das informações. Todos os alertas emitidos são armazenados, tornando o 
sistema operacional e gerencial. A continuidade de uso é garantida por centros 
regionais, enquanto os municípios, como usuários finais, são responsáveis pela 
inserção e manutenção dos dados. 
 
REDESASTRE: Baseada no princípio de que o enfrentamento dos impactos da 
emergência climática é uma responsabilidade compartilhada e que a colaboração 

 
   
 



 

 
  

 
efetiva requer coordenação em múltiplos níveis, a REDESASTRE tem fomentado o 
diálogo entre líderes técnicos e científicos para impulsionar a agenda nacional por meio 
de ações concretas. Desde sua criação em 2014, a rede reuniu mais de 20 instituições 
e promoveu eventos científicos como o 1º Congresso Brasileiro de Redução de Riscos 
e Desastres (2016) e o Seminário Estadual de Redução de Riscos de Desastres 
(2018), envolvendo universidades, pesquisadores, servidores públicos, forças de 
segurança, profissionais especializados, ONGs e atores políticos. Essas iniciativas têm 
facilitado a troca de experiências, o desenvolvimento de ações concretas e novas 
parcerias internacionais, incluindo a realização do VI Congresso da Sociedade 
Latino-Americana de Análise de Riscos (SRA-LA 2025) em Curitiba. Os eventos 
promovidos pela REDESASTRE envolveram mais de 900 participantes, ofereceram 
mais de 30 minicursos e resultaram na apresentação de 306 trabalhos acadêmicos, 
influenciando indiretamente mais de 700 participantes, 10 cursos e 130 trabalhos 
acadêmicos em eventos internacionais. Está prevista uma expansão internacional 
formal da rede, com negociações em andamento para incluir centros de pesquisa, 
universidades e organizações internacionais. 
 
SEDEST: As organizações se cadastram no site oficial da Secretaria por meio de 
formulários e planilhas, declarando suas atividades e emissões calculadas a partir do 
consumo de eletricidade, combustível ou seus inventários de gases de efeito estufa. Os 
cadastros ficam abertos por dois a três meses e são analisados pela equipe de 
coordenação, após o que um painel de controle é publicado online. Os dados são 
compilados em mapas interativos que mostram os municípios com maior participação e 
os maiores valores de emissão/remoção, de acordo com os escopos do Protocolo de 
GEE. Espera-se que a participação cresça entre empresas privadas, órgãos públicos e 
municípios, aprimorando a abrangência do Cadastro Público Estadual de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa e apoiando políticas estaduais e ações direcionadas. O Selo 
Climático também deverá ter sua própria plataforma para cadastro e relatórios. Em 
2025, os cadastros municipais aumentaram 154% e o total de cadastros, 70%, em 
comparação com 2024. 
 
Sicredi: O programa realiza reuniões públicas locais para abordar emergências 
climáticas, promover tecnologias de baixo carbono e fortalecer a responsabilidade 
social e ambiental em toda a cadeia de produção e valor animal. Técnicos agrícolas, 
rurais e ambientais recebem treinamento sobre ações climáticas, enquanto reuniões 
com governos, cooperativas e sistemas financeiros apresentam o programa e seus 
benefícios sociais e ambientais. Novos produtores rurais são avaliados para inclusão 
 
   
 



 

 
  

 
no Programa Guarda-Chuva Sicredi de Metano Evitado em Efluentes Animais. As 
estruturas de governança para programas de carbono são coordenadas dentro do 
Sistema Sicredi e do Sicredi Central. O engajamento com prefeituras, agências 
ambientais, empresas e veículos de comunicação aumenta a conscientização sobre os 
desafios da gestão de efluentes, soluções de baixo carbono e benefícios do programa. 
Os agricultores participantes melhoraram suas práticas de gestão, aumentaram a 
produtividade e melhoraram a qualidade dos produtos em suas cooperativas. Os 
conflitos sociais com vizinhos diminuíram devido à redução de moscas e odores. 
Agricultores locais estão buscando financiamento para implementar tecnologia de 
tratamento aeróbico de efluentes. Nos 24 meses desde a sua implementação, o 
programa reduziu aproximadamente 40.000 toneladas de CO₂e e 1.430 toneladas de 
metano. 
 
4. Mensagens-chave e recomendações 

UTFPR: O processo demonstrou claramente que os moradores estão bastante 
conscientes dos desafios em seu território e dispostos a participar ativamente na sua 
identificação, o que leva a um maior envolvimento no desenvolvimento de soluções. A 
escuta da comunidade não só promove um senso de pertencimento e de 
responsabilidade, como também ajuda a evitar erros, fundamentando as ações na 
realidade vivida. Além disso, o envolvimento de instituições-chave, como a Defesa 
Civil, reforça a mudança de uma abordagem reativa, pós-desastre, para uma 
abordagem focada na prevenção e na resiliência. 

SEEC : O projeto não se limita a museus; ele demonstra como implementar a 
governança climática multinível na prática, com os museus atuando como os primeiros 
protagonistas visíveis por meio da capacitação de atores locais. Utilizar um setor 
“suave” como a Cultura para lidar com um problema “difícil” como o Clima evidencia 
que a crise é fundamentalmente cultural, enraizada em valores e narrativas. Os 
museus, como guardiões da memória e contadores de histórias, são ideais para 
implementar mudanças e comunicá-las ao público, gerando engajamento social. Esse 
modelo pode ser aplicado a qualquer espaço público, transformando desafios locais em 
contribuições para as metas climáticas nacionais. 

SISDC: O SISDC foi reconhecido pela ONU em 2015 como o melhor sistema de gestão 
interna das Américas. Ele opera tanto como um sistema operacional quanto gerencial, 
tendo a adaptabilidade como característica fundamental. O sistema tornou-se 
referência para outros estados no Brasil, com discussões em andamento sobre sua 

 
   
 



 

 
  

 
replicação. É importante ressaltar que ele apoia a melhoria contínua de processos e a 
inovação, passando por constantes atualizações incrementais com base na aquisição 
de experiência. 
 
REDESASTRE: Funcionou eficazmente enquanto os esforços multilaterais das 
instituições envolvidas foram reconhecidos. No entanto, mudanças na liderança, no 
pessoal e nas diretrizes políticas tendem a influenciar os resultados alcançados ao 
longo do tempo, tanto positiva quanto negativamente. 
 
SEDEST : Um dos desafios iniciais é quantificar as emissões de gases de efeito estufa 
e identificar as regiões mais afetadas devido à limitação de dados municipais. A 
divulgação por meio de mídias sociais, telefone e e-mail foi eficaz, evidenciando a 
necessidade de aprimorar o cadastro, a coleta de dados, os métodos de cálculo e a 
disseminação dos resultados. 
 
Sicredi: O programa resultou em melhorias significativas nas propriedades rurais 
participantes, incluindo a redução de odores, larvas, moscas e contaminação do solo e 
das fontes de água, bem como menor mortalidade animal. Os custos de produção 
diminuíram devido à menor incidência de doenças e ao menor uso de medicamentos. 
Os conflitos sociais foram reduzidos porque os efluentes tratados do sistema aeróbico 
não causam mais dispersão de odores, beneficiando os vizinhos e a comunidade local. 
A produtividade agrícola aumentou nos solos onde os efluentes tratados são aplicados, 
e o uso de energia fotovoltaica para aeradores e outras atividades agrícolas reduziu os 
custos de gestão. As práticas administrativas melhoraram, pois os produtores são 
obrigados a apresentar relatórios mensais de atividades. O uso de fertilizantes 
nitrogenados diminuiu, reduzindo ainda mais os custos agrícolas. Os produtores 
tornaram-se mais conscientes das responsabilidades socioambientais, e as 
oportunidades financeiras melhoraram o fluxo econômico das propriedades. O 
monitoramento contínuo é necessário devido às variações nas operações suínas, que 
ocorrem em lotes de 110 dias, exigindo ajustes na implementação da tecnologia. 

●​ Recomendações de Políticas: 

No âmbito do Paraná Hub, sob a intermédio do SGDES, as experiências analisadas 
destacam maneiras práticas de fortalecer a governança climática, ampliar a ação local 
e promover transições justas e inclusivas. 

 
   
 



 

 
  

 
O trabalho da UTFPR demonstra que a participação da comunidade é essencial para 
respostas climáticas eficazes e legítimas. Envolver os moradores na identificação de 
desafios territoriais não só aumenta a conscientização, como também garante que as 
ações sejam realistas e sustentáveis. A SEEC e a SISDC mostram que a governança 
coordenada nos níveis local, estadual e nacional melhora a coerência das políticas e a 
capacidade de implementação. O fortalecimento desses mecanismos no âmbito do 
Paraná Hub pode ajudar a padronizar processos, compartilhar dados e aprimorar o 
aprendizado institucional. 

A melhoria da qualidade e do acesso aos dados continua sendo uma prioridade 
fundamental. O caso SEDEST demonstra que o monitoramento confiável das emissões 
e dos impactos climáticos depende de melhores ferramentas de coleta e gestão de 
dados em nível municipal. Investir nesses sistemas permitirá uma tomada de decisão 
mais precisa e relatórios mais transparentes. 

O financiamento sustentável também precisa ser expandido. O modelo de Sicredi 
demonstra que o financiamento local e cooperativo pode tornar as práticas sustentáveis 
economicamente viáveis, criando valor a longo prazo tanto para os produtores quanto 
para as comunidades. A integração de abordagens semelhantes em diferentes setores 
apoiará metas mais amplas relacionadas ao clima e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). 

O envolvimento cultural e educativo, como demonstrado na iniciativa museológica da 
SEEC, também pode impulsionar mudanças comportamentais e a compreensão 
pública dos desafios climáticos. Por fim, a experiência REDESASTRE destaca a 
importância de manter a continuidade institucional e preservar as redes de 
coordenação para além dos ciclos políticos. 

Em conjunto, essas lições reforçam a capacidade do HUB do Paraná de liderar a 
governança climática em múltiplos níveis e transformar metas globais de 
sustentabilidade em ações locais eficazes. 

●​ Chamada à ação: 

Em consonância com as agendas da UNFCCC e da Local2030, o Paraná Hub e seus 
parceiros se comprometem a promover ações climáticas locais como um fator-chave 
para a implementação dos ODS. Os próximos passos se concentram em consolidar a 
cooperação entre governos estaduais e municipais, universidades, defesa civil, 

 
   
 



 

 
  

 
cooperativas e instituições culturais para ampliar o alcance e o impacto das iniciativas 
existentes. 

5. Próximos passos e ações de acompanhamento 

Como parte do esforço contínuo do Paraná Hub para fortalecer a localização dos ODS 
e alinhar as iniciativas locais aos compromissos climáticos globais, as ações de 
acompanhamento identificadas durante o processo de consulta delinearam prioridades 
tanto imediatas quanto de longo prazo. Essas ações garantirão que os projetos em 
andamento evoluam de forma coerente sob uma estrutura compartilhada de 
monitoramento e governança coordenada pelo SGDES. 

A UTFPR renovará seu projeto até 2027, com o apoio da Fundação Araucária, 
mantendo a colaboração com a Defesa Civil de Curitiba. A próxima fase ampliará o uso 
das metodologias Jane 's Walk e Cartografia Social para outras comunidades 
vulneráveis e lançará o InovaClima Mobile Hub , uma unidade móvel de educação que 
leva a educação climática participativa para escolas e associações de bairro. O SEEC 
avançará com um processo de diagnóstico participativo liderado por agentes culturais 
locais, identificando museus, casas da memória e espaços culturais para orientar 
avaliações técnicas e futuras intervenções nas áreas cultural e ambiental. 

O SISDC continuará aprimorando seu sistema de gestão adaptativa, permitindo que os 
municípios personalizem seus programas de defesa civil com base em dados locais, 
enquanto a REDESASTRE avançará com a expansão internacional de sua rede, 
incorporando universidades, centros de pesquisa e parceiros globais dedicados à 
resiliência e à governança de desastres. O SEDEST fortalecerá o Cadastro Público 
Estadual de Emissões de Gases de Efeito Estufa, ampliando a participação de 
empresas, órgãos públicos e municípios, e desenvolverá uma plataforma digital 
dedicada ao Selo Clima para melhorar a prestação de contas e a transparência. O 
Sicredi operacionalizará novas linhas de financiamento por meio do Sicredi Central 
PR/SP/RJ e suas 31 cooperativas filiadas, apoiando produtores rurais e outras partes 
interessadas na adoção de tecnologias de mitigação climática e na participação em 
iniciativas relacionadas ao carbono. 

A implementação dessas ações envolve uma abordagem coordenada e multissetorial. 
A UTFPR e a SEEC liderarão os esforços de engajamento educacional e cultural, 
enquanto a SISDC e a REDESASTRE supervisionarão a coordenação institucional e a 
expansão da rede. A SEDEST gerenciará a governança de dados e o monitoramento 
 
   
 



 

 
  

 
de emissões, e o Sicredi liderará os mecanismos financeiros para garantir o 
financiamento contínuo das ações climáticas locais. O Paraná Hub, dentro da SGDES, 
funcionará como plataforma integradora, alinhando todas as contribuições institucionais 
com as estratégias climáticas e dos ODS do estado. 

Em conjunto, essas iniciativas demonstram como o Paraná traduz os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável em ações mensuráveis e localizadas, estabelecendo um 
modelo de inovação territorial que caminha lado a lado com os debates e movimentos 
globais, pensando na adaptação e nas melhorias diante dos desafios impostos pelas 
mudanças climáticas. Por meio da oficina, novas conexões estão sendo estabelecidas 
para que os sistemas e atores estatais possam trabalhar juntos, conectando seus 
esforços. 

6. Anexos 

●​ Agenda do Workshop/Consulta 

https://www.instagram.com/p/DPwuYd-kltu/?igsh=NHQ1enBqdW05NmM5 

 
●​ Fotos e vídeos do workshop/consulta 

fotos 
 

●​ Lista de participantes 

Não foi possível obter uma lista das pessoas que compareceram ao evento porque ele 
foi transmitido simultaneamente em três canais: YouTube, Zoom e Instagram. 

A média total de participantes foi de 80. 

●​ Apresentações e documentos de apoio 
Clique aqui para acessar 

Data do relatório: 30 de outubro 

Para dúvidas, entre em contato com:  

Maria Eduardo Bortoni 

mariabortoni.sgdes@ccivil.pr.gov.br 
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https://drive.google.com/drive/folders/1-YvEuKOF_VFcQGeM-QgD1XhXqQBNAHkJ?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1ppciELtAxy9tej5DtRblDEXaNDvsKFf3?usp=drive_link
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